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OS ANTIGOS SISTEMAS DE GESTÃO DE 
ÁGUA DE COIMBRA: CARACTERÍSTICAS 
FORMAIS E ESTADO DA ARTE
Paulo Morgado1, Sónia Filipe2

RESUMO

A disponibilidade de água é matéria fundamental para a instalação e fixação de uma comunidade humana. Em 
Coimbra, a proximidade do Mondego constituiu aspeto relevante. Contudo, o substrato geológico presente não 
possui água. Para  nascente, os calcários dão lugar aos arenitos, que se constituem como aquífero. Assiste-se, 
desde época romana, à construção de um sistema de canais superficiais e subterrâneos, que garantem a cap-
tação e condução da água para a cidade. Estruturas como minas de captação, aquedutos, cisternas ou fontes, 
persistem na atual malha urbana.
Apoiados em pesquisa histórico-arqueológica, apresentam-se algumas estruturas e sistemas hidráulicos (Minas 
da Ribela, do Jardim Botânico da UC e do Seminário Maior de Coimbra), alertando para o risco de obliteração 
e perda deste património urbano.
Palavras-Chave: Coimbra; Água; Engenharia Hidráulica; Arqueologia; Geologia; Património.

ABSTRACT

Water availability is a central factor in the establishment of a human community. In Coimbra, the proximity of 
the Mondego River was fundamental. However, the geological substrate cannot reserve water. Immediately to 
the east, limestone gives way to sandstone, which can function as an aquifer. Since Roman times, a system of 
surface and underground channels which capture and collect water for the city is implemented. Structures such 
as catchment mines, aqueducts, cisterns or fountains persist in the current urban fabric.
Supported by historical and archaeological research, this essay aims to present some structures and hydraulic 
systems (Minas da Ribela, the Botanical Garden of the UC and the Major Seminary of Coimbra), at the same 
time that alert to their fragility and the risk of obliteration and loss of this urban heritage.
 Keywords: Coimbra; Water; Hydraulic Engineering; Archaeology; Geology; Heritage.
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A cidade de Coimbra instalou-se e desenvolveu-se, 
enquanto aglomerado urbano, numa colina sobran-
ceira ao Rio Mondego, na zona de transição entre o 
seu percurso de montanha e o espraiado na planície 
aluvial, a partir dela. A proximidade do rio, com a 
possibilidade de implantação de um porto fluvial e a 
facilidade de aí instalar uma ponte, a par da posição 
estratégica de defesa e domínio visual sobre a paisa-
gem, terão constituído fatores decisivos na eleição 
deste local.
No entanto, a contrapor a estas vantagens, verifica-
va-se o facto de, em virtude da natureza geológica 

dos seus solos, não existirem águas subterrâneas 
facilmente disponíveis, com possibilidade de cap-
tação, de modo a suprir as necessidades de abaste-
cimento para as comunidades instaladas. De igual 
modo, a proximidade ao Rio Mondego não se afigu-
rou como solução, em razão do seu caudal de natu-
reza muito irregular ao longo do ano. De facto, se, 
no Inverno, o Mondego transportava muita água, 
tanta que normalmente dava origem a cheias mais 
ou menos intensas (documentalmente assinala-
das desde Época Medieval), na época estival o seu 
caudal resumia-se a um pequeno ribeiro que corria 
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pelo fundo arenoso (o Basófias como então era popu-
larmente designado). Não obstante, se o substrato 
geológico da Alta da cidade não permite dispor de 
água, aquele imediatamente localizado a nascente 
funciona como um aquífero, que permite aceder a 
um caudal contínuo de água, persistente ao longo de 
todo o ano, de forma quase independente do regime 
de precipitação. Assim, recorrendo à construção de 
um sofisticado sistema de canais superficiais e sub-
terrâneos, foi possível à comunidade conimbricense 
ter acesso a um fluxo constante de água.
Efetivamente, os terrenos da Alta da cidade estão 
cartografados na Carta Geológica de Portugal, na 
escala 1:50000, Folha 19-D Coimbra – Lousã, como 
J1

Co – dolomitos e calcários dolomíticos (“Camadas 
de Coimbra” ss) de idade Jurássica, com reduzida 
capacidade de retenção de água pela sua baixa po-
rosidade. Por outro lado, os terrenos para montante, 
numa linha de contato de direção SW/NE, passando 
junto ao início do Jardim da Sereia, estão cartogra-
fado como TCV Formação da Castelo Viegas: con-
glomerados, arenitos e pelitos (“Grés de Silves”) de 
idade Triássica, constituindo-se como um aquífero, 
ou seja, uma formação geológica permeável, sendo 
recarregada pela infiltração das águas das chuvas, 
com capacidade de reserva e que, pela perculação 
interior, tem a capacidade de drenar um caudal de 
água relativamente constante ao longo do tempo (fi-
gura 1). Foi nesta formação, numa zona que vai des-
de a Cumeada até Santo António dos Olivais, que 
se instalaram, em diferentes momentos históricos, 
captações de água responsáveis pelo abastecimento 
da cidade antiga.
Esta água chegava à cidade de Coimbra por estes ca-
nais, fluindo naturalmente pela simples ação da gra-
vidade. São conhecidas estruturas desta natureza, 
responsáveis pelo abastecimento de águas à urbe, 
que remontam ao período romano, como sejam o 
aqueduto, uma fonte, cisterna(s) e pequenos cir-
cuitos de encaminhamento de águas para consumo 
humano e/ou o seu escoamento posterior, como o 
exemplo da cloaca máxima da cidade de Aeminium 
(vide, por outros, Alarcão, 2008 e Filipe, 2006). Esta 
realidade continuará a verificar-se por toda a Idade 
Média e Época Moderna, aumentando significati-
vamente em número e complexidade de estruturas, 
reflexo do incremento de pessoas, espaços e equipa-
mentos a abastecer, persistindo até à contempora-
neidade. Minas de captação ou condução de água, 
aquedutos, cisternas ou fontes, são algumas das 

estruturas que ainda se encontram preservadas ao 
longo da atual malha urbana da cidade, algumas re-
velando características monumentais. Até aos finais 
do séc. XIX, advento da entrada em funcionamento 
do sistema de distribuição e abastecimento de água 
ao domicílio pelos serviços da Câmara Municipal 
de Coimbra, todo o abastecimento provinha des-
tas águas subterrâneas, a par daquela recolhida no 
Mondego. De facto, quando, no segundo quartel do 
séc. XIX, se dá início às primeiras tentativas para im-
plementar um serviço regular de abastecimento de 
água à cidade, pelas mãos do Dr. António Augusto 
da Costa Simões (que, em 1865 informa à adminis-
tração local da conveniência de se montar um sis-
tema de abastecimento, utilizando águas elevadas 
do Mondego (Loureiro 1880)), a vereação, presidida 
pelo Dr. Raymundo Venâncio Rodrigues (em 1868) 
entende que “a água das minas da Azinhaga das Tei-
xeiras, nas proximidades de Cellas, seria mais que sufi-
ciente para abastecer a cidade” (Costa Simões, 1889). 
Assim se verifica a significativa produtividade que 
este aquífero ainda apresentava na época.
Mesmo no séc. XX, parte significativa da popula-
ção ainda se abastecia das diversas fontes públicas 
distribuídas pela cidade. Pese embora hoje em dia 
(praticamente) já não se recorra a estas águas, mui-
tas destas estruturas ainda se apresentam ativas, 
correndo por elas a água proveniente das referidas 
reservas subterrâneas.
São conhecidos vários destes sistemas antigos de 
captação e condução de água, tanto no centro da 
cidade como no território limítrofe, de um e do 
outro lado das margens do rio. Destinavam-se uns 
para abastecimento da cidade, outros ligados a ca-
sas conventuais ou colegiais e outros ainda para uso 
particular. São constituídos por estruturas de capta-
ção, condução, reserva e distribuição, que garantem 
o seu acesso e disponibilidade. 
As estruturas de captação conhecidas foram cons-
truídas mormente em sistema mineiro, com des-
monte manual dos arenitos que constituem o aquí-
fero com recurso a picareta. Se a rocha está bem 
consolidada, a estrutura da mina permanece neste 
estado natural, de rocha à vista. Se, no entanto, a 
rocha apresentar alguma instabilidade ou desagre-
gação, a galeria pode ser revestida interiormente, 
nas paredes e no teto, recorrendo a alvenaria de 
pedra e argamassa e/ou a ladrilhos cerâmicos. A 
água é captada pela drenagem natural que escorre 
pelas paredes da galeria ou então em zonas de fis-
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suramento/fracturação, situação em que o caudal 
captado é mais elevado. Em certos sistemas, estas 
minas desaguam num poço/cisterna, sendo depois 
a água elevada por meios manuais.
A condução da água, desde a captação até aos locais 
de uso, pode ser feita por galerias, subterrâneas ou 
aéreas (aquedutos), permitindo vencer, respetiva-
mente, zonas de monte ou zonas em vale, ou por tu-
bagens de diversa natureza, sendo as mais comuns 
as de cerâmica (grés) ou em ferro. Podem ser exe-
cutadas por escavação em sistema mineiro, tal qual 
como nas zonas de captações, ou, pelo contrário, se-
rem construídas em valas a céu aberto, em alvena-
ria de pedra e cerâmica, com o topo em abóbada de 
pedra ou tijoleira, ou por lajes de pedra que podem 
estar colocadas na horizontal ou em V invertido, 
de forma a suportar eficazmente maiores pressões. 
Concluída a sua construção, são cobertas por sedi-
mentos e aterros, sendo impercetíveis à superfície.
A água assim recolhida e transportada pode ser re-
servada em tanques descobertos ou em cisternas, a 
maioria das quais subterrâneas. Finalmente, a água é 
disponibilizada para utilização através de fontes pú-
blicas ou integrando redes de pequena hidráulica de 
distribuição que percorrem o subsolo da cidade, ou 
ainda pela micro-rede de abastecimento doméstico, 
permitindo suprir as necessidades das populações ur-
banas, muito em especial das comunidades religiosas 
e dos espaços colegiais de apoio à atividade universi-
tária, em particular da medievalidade em diante.
Na cidade de Coimbra são diversos os locais onde 
têm sido identificadas estruturas desta natureza, to-
das com a captação na zona do Grés, pelos motivos 
já apontados (figura 2). De uma forma genérica e ne-
cessariamente sucinta, estão identificados sistemas 
hidráulicos na zona dos Olivais, na Quinta de Santa 
Comba/Polo III da Universidade de Coimbra, em 
Celas, na Rua Pedro Monteiro, na zona do Cidral e 
na Quinta de S. Jerónimo. Contudo, regista-se igual-
mente a identificação de uma captação que não se 
encontra no Grés, localizada na Alta de cidade, na 
(antiga) cerca do Colégio de Santo Agostinho, per-
manecendo por identificar a origem da sua água.
Também na margem esquerda da cidade existem 
sistemas similares, destacando-se o construído no 
séc. XVIII para abastecimento do Mosteiro de San-
ta Clara-a-Nova (estrutura de captação, condução – 
subterrâneo e aéreo -, e reserva estratégia de água/
cisternas), o existente ao longo da Quinta do Bispo, 
onde está instalada a Escola Superior Agrária de 

Coimbra, a par de outros, associados à irrigação de 
espaços agrícolas.
O estado de conhecimento destas estruturas é, em 
grande medida, deficitário, a necessitar de estudos 
de conjunto que permitam a sua correta e completa 
caracterização formal a par do seu estudo sistemáti-
co e comparativo. Só assim será possível definir es-
tratégias de salvaguarda adequadas e permitir que 
as estruturas hidráulicas ainda ativas possam con-
tinuar a cumprir o seu desígnio e a abastecer vários 
espaços da cidade.
Sendo impossível promover a descrição detalhada 
de todas as estruturas hidráulicas conhecidas e estu-
dadas pelos signatários no espaço urbano analisado, 
e dando noda que essa sistematização se encontra 
em curso, procura o presente ensaio expor, mesmo 
que de modo sintético, alguns exemplos expressivos 
e relevantes para a cidade, seja pela sua importân-
cia histórico-patrimonial e monumentalidade, seja 
pelo facto de manterem ativa a sua função de abas-
tecimento de água ao largo de vários séculos. Em 
concreto, apresentam-se, de seguida, três dos siste-
mas urbanos conhecidos: o da Ribela, associado ao 
abastecimento do espaço crúzio e, posteriormente, 
de apoio ao abastecimento público; o do Jardim Bo-
tânico da Universidade de Coimbra, essencialmente 
para a rega; e os do Seminário Maior de Coimbra, 
para abastecimento privado.

1. A RIBELA

Como já referido, o núcleo urbano antigo instalou-
-se na colina e desenvolveu-se pelas vertentes norte 
e ocidental. A norte, confronta com o vale da Ribe-
la, que tem início na zona de Celas e que se esten-
de pelo Jardim da Sereia e Avenida Sá da Bandeira, 
vindo a terminar junto ao Mosteiro de Santa Cruz, 
ao longo de cerca de 2 km de comprimento. Por ele 
corre água em abundância, alimentada pelo referido 
aquífero da formação geológica do grés.
Depreende-se pela informação documental que, na 
parte terminal deste vale terão existido uns banhos 
ou umas termas que seriam alimentadas natural-
mente pelas águas provenientes da Ribela, referida 
na documentação antiga como torrens balneis regis, 
rivulum de balneis, torrens balnearum, rego de bal-
neis, rio dos banhos, como exposto pela Professora 
Leontina Ventura (Processo, 2004).
O eco documental e toponímico relativo a estas ter-
mas recua a finais do século XI, ao tempo de D. Ses-
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nando, segundo o qual estas estruturas (por si erigidas 
ou, mais provavelmente, de fundação anterior e por 
si reconstruídas) se encontravam ativas. Como apon-
tado por Leontina Ventura, a documentação coeva 
refere-se a este espaço recorrendo ao hidrotopónimo 
“de illis balneis regalibus que sunt in suburbio Colimbrie 
sub arravalde de illis judeis… illas balneas cum suis locis 
et terminis antiquis cum suo fonte et aqueductu sicuti 
fuit in diebus alvazil domni Sisnandi).” (ibidem)
A instalação do Mosteiro de Santa Cruz no lugar dos 
banhos régios, ao longo do Vale da Ribela (a partir 
de 1131, por ação de D. Telo), vem acompanhada da 
possibilidade, não despiciente, desta unidade mona-
cal ver suprida a fundamental necessidade de garan-
tir eficaz abastecimento de água. Por compra, doa-
ção ou escambo, os cónegos vão adquirindo outros 
terrenos. A cerca monástica expande-se pelo vale da 
Ribela, abrangendo o território da almoinha régia.
“Durante toda a segunda metade do século XII, por 
testamento ou compra, revertem para o mosteiro 
várias casas junto ao rio dos banhos. Muitas são as 
terras que compram na Ribela, nomeadamente na 
Fonte da Rainha. Muitas são as que adquirem cum 
sua aqua. Muitos são aqueles a quem os crúzios pa-
gam para que pelas suas terras se canalize a água de 
Santa Cruz (ut veniat semper aqua nostra per suam 
hereditatem), por outras palavras, para que se consti-
tua um aqueductum” (ibidem). A preocupação crúzia 
por organizar, controlar ou encanar as águas para o 
seu mosteiro surge logo no século XII, nas primei-
ras décadas da instalação do Mosteiro neste espaço 
exterior à cidade muralhada. Este processo conhece 
inúmeros episódios, até que, D. Gomes Eanes, prior-
-mor do Mosteiro de Santa Cruz, recorre a D. Afonso 
V “solicitando autorização para reconstruir a sua re-
gueira, pois que se sumia muita água e se perdia pela 
terra, de tal maneira que no mosteiro faltava para as 
suas necessidades.” (ibidem). Esta pretensão viria a 
ser deferida, autorizando o Rei o Mosteiro, “por car-
ta de 25 de março de 1458 (...) a fazer uma conduta 
de água de pedra e cal entre a Fonte da Rainha e o 
dito Claustro, respeitando o traçado de uma antiga 
regueira, a fim de que a água encanada pudesse ser 
utilizada com muito proveito.” (ibidem)
O processo do encanamento da Ribela não nos é tes-
temunhado unicamente pelas fontes documentais. 
Subsistem ainda hoje troços preservados desta es-
trutura subterrânea de condução de águas ao longo 
deste vale (figura 4). Teriam ligação contínua desde 
a zona de Celas, ou mesmo Santo António dos Oli-

vais, pois que, segundo alguns testemunhos orais, 
estas estruturas terão o seu início para os lados do 
Penedo da Meditação, até ao rio Mondego na zona 
do “Bota Abaixo”. No troço compreendido entre 
Santa Cruz e o rio Mondego as águas são conduzidas 
por uma galeria designada de Runa. 
A sua função de condução de água permanece ati-
va, verificando-se a existência de um considerável 
caudal de água, observável em cada visita física aos 
troços acessíveis.
Acedendo junto ao lago da Cascata do Jardim da Se-
reia, é possível percorrê-la, para poente, ao longo de 
parte da Av. Sá da Bandeira. Este troço foi construí-
do a céu aberto, pela abertura de uma vala nos se-
dimentos do fundo do vale. Utilizou-se a técnica de 
construção em alvenaria em pedra (incluindo alguns 
reaproveitamentos de elementos arquitetónicos), ti-
jolo cerâmico e argamassa, embora se tenham iden-
tificado alguns segmentos com materiais e técnicas 
de construção diferentes, o que pode revelar (re)
construções e reparações ao longo dos tempos, in-
clusive algumas reparações recentes em betão.
A morfologia interna apresenta formas diversas, 
distinguindo-se a sua cobertura que tanto pode ser 
abobadada, em pedra ou tijoleira cerâmica, em laje 
horizontal ou encerrada com duas lajes de pedra 
colocadas em “V” invertido. Alguns troços apresen-
tam uma conduta autónoma localizada a meio da 
parede, construída em pedra revestida com telhas 
de meia cana, que drenariam, muito provavelmen-
te, águas de qualidade superior destinadas ao abas-
tecimento de tanques ou fontes. Na base da galeria 
corre a água de escorrência natural do vale, que, se 
não fosse “encanada” e este nivelado por aterro, se-
ria uma ribeira ao ar livre.
A estrutura subterrânea apresenta uma altura má-
xima de cerca de 3m e um pouco mais de 1m de 
largura. Possui alguns poços de acesso à superfície 
(um dos quais registando cerca de 15m da altura). 
Em dois momentos do trajeto visitável, regista-se a 
presença de dois degraus, com mais de 1m de altura, 
que permitem tornar o sistema mais eficaz, dimi-
nuindo a energia da velocidade da água. 

2. MINA DO JARDIM BOTÂNICO  
DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA

A Reforma dos Estudos da Universidade promovida 
no séc. XVIII determina a construção de um Jardim 
Botânico, de apoio às novas estratégias e necessida-



2423 Arqueologia em Portugal / 2023 – Estado da Questão

des do ensino. Estabilizado o sítio para implantação 
do Jardim, urge tratar de providenciar o necessário 
abastecimento de água que garanta a eficaz rega das 
plantações. De facto, ainda no século XVIII se defi-
nem os [antigos] caminhos que a água teria de per-
correr, construindo-se estruturas subterrâneas, do 
tipo galeria/mina, que captam e conduzem a água até 
ao destino pretendido, ou aproveitando parcialmen-
te estruturas pré-existentes. Algumas chegaram até 
aos nossos dias mantendo a sua função ativa, ainda 
que truncadas e obliteradas em vários pontos do seu 
percurso (vide, por outras, a proposta de traçado da 
mina no exterior do Jardim Botânico e do sistema de 
distribuição no Jardim, inscrita no Livro 5 do Dossier 
de Candidatura da Universidade de Coimbra, Alta e 
Sofia a Património Mundial (AAVV, 2012:326-329). 
O sucesso de um jardim desta natureza estava de-
pendente da garantia de que seria possível obter 
água de forma constante, principalmente para os 
meses de menor precipitação. Conscientes da escas-
sez de água neste local, a preocupação de abastecer 
de água o Jardim é seminal. Numa carta do Marquês 
de Pombal, Secretário de Estado do Reino, dirigida 
ao Reitor D. Francisco de Lemos, datada de 7 de no-
vembro de 1772, é referido que, ao escolher o local 
para a implantação do Horto Botânico, “a introdu-
ção de água no referido Terreno, derivada do Castello 
para Elle, he couza muito fácil” (Almeida, 1937, p. 52).
Esta escolha recaiu sobre a cerca do Colégio univer-
sitário de São Bento, onde, pese embora o terreno 
necessitasse de muitos trabalhos de nivelamento, 
“encontraram um lugar que lhes pareceu ideal e a con-
tento de todos, perto da Universidade, cuja adaptação 
não ocasionaria grandes dispêndios de dinheiro, e para 
onde seria fácil conduzir a água, aproveitando as ver-
tentes de Celas para o Cidral, pois poderia ser transpor-
tada pelo aqueduto das Freiras de St.a Ana. Situado na 
parte superior da cerca, o terreno confrontava com os 
Arcos e estrada para o Convento de S. José dos Maria-
nos”. (Cruz, 1976, p. 22)
A referida indicação do Marquês para se aproveita-
rem as águas vindas do Castelo, não deverá ter sido 
possível implementar, dado que posteriormente sur-
giram diversos estudos e projetos.
Em 1774 trabalha-se no “descobrimento de agoa no 
Cítio da Cumiada para o Jardim Botanico.3 Embora 
o investimento feito nestas obras seja avultado, des-

3. Actas do Colóquio A Universidade e a Arte, 1290 -1990, 
Coimbra, Instituto de História da Arte, p 421.

conhece-se se foi encontrada água em quantidade 
significativa que justificasse a sua condução até ao 
Jardim, sendo certo que continuam a surgir outros 
projetos que buscam outras nascentes de água.
Em 1781 é proposta a construção de uma ligação do 
aqueduto da cidade para o jardim, conforme se pode 
observar num mapa de José Carlos Magne, datado de 
27 de fevereiro e com a indicação “Mapa topográfico 
do aqueduto que se hade fazer par introduzir água no 
Jardim Botânico”. Segundo a legenda do mapa, a es-
trutura “… terá 600 palmos de comprido principiando 
no sitio defronte da Igreja de Santa Anna. Chegará athe 
encostar ao muro do dito Jardim, distante 15 palmos da 
porta que se abrio de novo” (Laboratório, 2004, p. 97)
A indicação para arrematar este encanamento chega 
3 meses depois. A 23 de maio de 1781 refere-se “Con-
ceda-se na obra do muro de divisão do Horto Botanico 
para aparte da cerca dos Monges Benedictinos de pe-
dra e cal com precedência de editais para se rematar, 
entrando nesta mesma arrematação, o encanamento 
da agoa da Universidade desde a arca defronte da Sta 
Anna, athe o dito horto Botanico.” (AUC, Jardim Bo-
tânico. Obras séc. XVIII-XIX, Arquivo da Universi-
dade de Coimbra – IV-1ª. E-11-3-12).
Em 6 de julho de 1782, o reitor reformador Francisco 
Mendonça, assina um documento onde refere que 
“O Administrador das obras desta Universidade apre-
senpta hum ecanamento interino desde a Arca de agua 
fronteira á porta principal do Mosteiro de Santa Anna 
athe ao Jardim Botanico da Universidade, para neste 
mesmo Jardim se introduzir a agoa da Universidade 
que corre junta com a outra agoa da cidade no cano 
della desde o olival que foi de Melchior Pereira sito 
junto da estrada de Cellas athe a dita Arca cujo enca-
namento estando acabado nos da carta para por delle 
se fazer extração da referida agoa da Universidade 
(idem). Um outro texto do mesmo documento ques-
tiona ainda “a respeito da forma como deve conduzir a 
agoa pertencente a esta universidade e que atualmente 
se acha introduzida no cano da cidade para correr ple-
namente no dito Jardim”.
Interessante referência a um encanamento interino, 
secundada pela profusão de documentação que per-
siste sobre esta temática.
A Arca de água que referem estes documentos de-
verá pertencer ao conjunto de arcas existente na 
antiga estrada de Celas, mandadas fazer pelo de-
sembargador Heitor de Borges em 1568, quando se 
tratou da obra do aqueduto de S. Sebastião (Figuei-
redo, 1886, p. 325).
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Os trabalhos desenvolvidos pela Universidade para 
encontrar água na zona de Celas, como os realiza-
dos no olival que foi de Melchior Pereira ou outros, 
terão provocado alterações no regime natural das 
águas ou terão intercetado galerias já existentes, 
pois o prior do Mosteiro de Santa Cruz, escreve à 
Rainha D. Maria I, dando conta da falta de água que 
corria na sua Fonte da Sereia.
A 5 de Outubro de 1780, o Reitor Reformador D. 
Francisco de Mendonça escreve à Rainha “sobre a 
Controversia que se tem agitado entre a Universida-
de, e o Mosteiro de Santa Cruz a respeito das aguas 
novamente discubertas; e sobre o acordo, que se tomou 
em quanto a mesma Senhora não resolver o que achar 
mais justo…” (Almeida, 1937, p. 316). Fará referência 
a este acordo o indicado na Carta que a Rainha envia 
ao Reitor, a de 14 de Fevereiro de 1783, informando 
que “…Tendo Mandado examinar a Reprezentação, 
que dirigiram à minha Real Prezença o Prior, e mais 
Conegos Regrantes do Mosteiro de Santa Cruz da mes-
ma cidade de Coimbra, com o assumpto de que pela 
abertura das Minas, que a universidade mandára 
practicar, para o descobrimento das Aguas de que ne-
cessitavam os seus novos Estabelicimentos, e Officinas; 
se havia estancando a que corria na Fonte da Sereya, 
pertencente aos mesmos Conegos Regrantes; e de cuja 
falta pediam reparação…” (Almeida, 1979, pp. 4-5). 
Para compensar esta situação a universidade, “para 
se pôr em Socego, e evitar questoens desagradaveis, tan-
to actuaes, como futuras” (idem), decidiu ceder uma 
terça parte das águas que até esta data já tinha des-
coberto, com a condicionante desta deliberação ser 
somente para estas águas e não para as que se ve-
nham a descobrir no futuro. Esta cedência também 
poderá cessar se a universidade necessitar delas ou 
mesmo para serviço da Cidade.
Em 12 de Abril de 1783 “Diz António Baptista, M.e 
Carpinteiro, que rematando o Acducto das águas para 
o Horto Botanico, na forma do Risco que lhe foi apre-
sentado seccede o fazer-se na dita obra acrescentamen-
tos, ou por causa de um novo nível, ou por outro qual-
quer principio o, e porque o Supp.te pertende que porque 
tudo se avalie o acrescentamento para fazer, e para 
assim o conseguir” (AUC, Jardim Botânico. Obras 
séc. XVIII-XIX, Arquivo da Universidade de Coim-
bra – IV-1ª. E-11-3-12). Não é claro se o risco que lhe 
foi apresentado corresponda Mapa de 1781, ou se se 
trata de outro encanamento. Ainda no mesmo do-
cumento é ordenado “que se lhe desse mais setenta 
mil reis com condição de unir fora de terra com altura 

que se possa meter em todo o tempo a água por cima do 
cano da cidade”. A afirmação “por cima do cano da 
cidade”, poderá referir-se a uma ligação autónoma 
deste cano, mas também à construção de um enca-
namento por cima do próprio aqueduto da cidade.
Em 1794 é feita uma “escriptura de contrato de ven-
da que eles (Diogo de Almeida e Azevedo Vasconcelos e 
sua molher Da Caetana de Mesquita e Castro) fazem à 
Universidade, da agoa que ella descobrio no seu olival, 
pertencente à Quinta da Rainha, no caminho desta 
cidade para o lugar de Cellas e do direito de conduzir 
a referida agoa, desde o ditto olival, athe o aqueduto 
do Jardim Botânico da Universidade. ”(Arquivo da 
Universidade de Coimbra – Junta da Fazenda. 1789-
1835, IV-1ª. E-15-2-43 fl. 294).
Da leitura da documentação disponível, verifica-se 
que, no intervalo de 1782 a 1794, terá sido construído 
um “aqueduto” autónomo do da Cidade, pois se na 
primeira data é referido que a água corre pelo cano da 
cidade, em 1794 já se refere o aqueduto do Jardim Bo-
tânico. No entanto, este aqueduto ainda não deveria 
estar ligado à mina de captação, dado que, em 1792, 
o marceneiro Caetano Jose de Barros “fes huma bom-
ba, para tirar água do receptaculo da Mina de Cellas, 
que corre para o Jardim Botânico” (AUC. Arquivo da 
Universidade de Coimbra – Jardim Botânico. IV-1ª. 
E-10-1-11 Documentos Avulsos). Isso mesmo poderá 
estar na origem de uma determinação da Junta da Fa-
zenda escrita a 4 de Junho de 1798 onde informa “… a 
os Mestres Manoel Alvez Macomboa, Antonio Baptista 
Freire, para que em termo breve cada hum haja de in-
formar separada e distintamente, tanto sobre a obra já 
feita nas Minas do Poço e Claraboias junto ao lugar de 
Cellas, como sobre a trabalho que resta a fazer para se 
concluir a comunicação das mesmas Minas, formando 
hum e outro Mestre Mappa claro das Suas direcçoens e 
differenças do nível, que se mediraõ com a necessária 
exatidão” (AUC, Arquivo da Universidade de Coim-
bra – Junta da Fazenda. 1789-1835, IV-1ª. E-15-2-43 fl. 
273). Daqui se infere que já estariam construídos os 
poços de captação, mas ainda estaria em construção 
a mina subterrânea, de ligação entre eles.
Estas obras vão continuar, com vária documentação 
relacionada com o tópico a surgir entre 1798 e 1799, 
como se vê na arrematação do dia 10 de Maio onde 
“A Junta da Real Fazenda da Universidade ordena a 
vm. Que mande entregar aos Empreiteiros das Clara 
boias junto ao Lugar de Cellas, tudo o que se lhes restar 
da Empreitada de que se trata, e resultar da avaliação 
q vm. Deverá proceder com Louvados peritos. (…) E que 
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com precedência de Editais, proceda vm. a nova arre-
matação da Obra das ditas Clara boias, sendo a abo-
beda em tejolo, e construida sobre forma de madeira na 
forma, que sempre se praticou em similhante qualidade 
de obras.” (AUC. Arquivo da Universidade de Coim-
bra. Jardim Botânico. Obras séc. XVIII-XIX,– IV-1ª. 
E-10-1-18, doc. Avulso)
Esta situação levanta a questão da condução da 
água antes de estarem completas as galerias sub-
terrâneas. Pelo documento de 6 de julho de 1782, 
acima aludido, fica-se a saber que a Universidade 
tem água própria, captada no Olival junto da estra-
da de Cellas, mas que segue em direção ao Jardim 
pelo cano da cidade e só na Arca de Água junto ao 
Mosteiro de Santa Ana era derivado para o Jardim. 
Poderá ter sido construída uma ligação da captação 
no olival para uma galeria subterrânea antiga que 
ligaria ao aqueduto da cidade e que passaria perto 
desse olival. Fica também a dúvida de como quan-
tificar e distinguir a água da cidade da água da Uni-
versidade, dado que correriam juntas.
Esta mina no “Olival junto da estrada de Cellas”, 
localizada na antiga Quinta da Rainha, deverá cor-
responder à atual galeria cuja entrada se localiza na 
Rua Pedro Monteiro. O lintel de calcário da porta de 
entrada tem gravada a inscrição JUNHO MDCCX-
CVIII DE V, o que nos remete, possivelmente para o 
ano colocação desta porta, no mês de junho de 1798, 
e não para a conclusão dos trabalhos, pois, como vi-
mos, ainda no ano seguinte se rematava a obra da 
construção das Claraboias das minas. O Portão de 
ferro tem letras JB, correspondendo às iniciais de 
Jardim Botânico. No interior, junto à porta, existe 
uma inscrição a grafite, onde esse pode ler “Se tirou 
a agoa a (ilegível) ” e que está acompanhada a data de 
1799, que nos poderá transportar para um possível 
momento de conclusão de trabalhos.
Os processos e sobressaltos relativos ao uso da água, 
à integridade das estruturas e à autossuficiência hí-
drica do Jardim Botânico contam com vasta e varia-
da documentação, que abrange os séculos XIX, XX 
(com especial enfoque para um litígio entre a Univer-
sidade e uma pretensão do Professor Bissaya Barreto 
e para as intervenções operadas ao abrigo da ação da 
Comissão Administrativa do Plano de Obras da Ci-
dade Universitária de Coimbra (CAPOCUC), e XXI.
Destas antigas estruturas de captação, condução e 
reserva de água, parte significativa chegou até aos 
dias de hoje, e ainda se mantêm ativas, captando e 
conduzindo água para o Jardim. Mais a montante 

deste sistema, encontra-se a mina de captação, lo-
calizada em zona próxima de Celas, na área que per-
tenceria à Quinta da Rainha (figura 5).
O troço inicial mais próximo da entrada foi construí-
do, a “céu aberto” com paredes de alvenaria e abó-
badas de ladrilhos cerâmicos. A restante estrutura 
foi construída em sistema mineiro, com recurso a 
escavação com picaretas, sendo ainda possível ob-
servar os negativos da picagem, deixados na rocha. 
É também possível observar um conjunto de peque-
nos covachos, escavados na parede rochosa, onde se 
colocariam as luminárias, permitindo a existência 
de luz no interior, necessária durante os trabalhos 
construtivos como nos periódicos e indispensáveis 
trabalhos de limpeza e manutenção. Esta galeria 
subterrânea apresenta-se com a rocha base – o Grés 
– visível na sua quase totalidade, excetuando um tro-
ço em que foi revestida também com paredes em al-
venaria e abóbadas de ladrilho cerâmico, localizado 
na zona mais próxima da superfície, criando uma es-
trutura de “encamisamento” que apoia a dissipação 
das tensões superficiais. 
A galeria tem cerca de 176 metros de extensão, sub-
divida em duas secções, uma de 148m e outra de 28m 
e prolongar-se-á, em profundidade, para o local onde 
se implanta a Escola Secundária José Falcão. A pri-
meira secção tem uma altura média de 1,7m (min. 
1,1m; máx. 2,8m) e largura média de 0,90m. A segun-
da secção tem uma altura média de 1,9m (min. 1,8m; 
máx. 2,0m) e largura média de 0,75m. A temperatura 
dentro da mina varia entre os 17,5ºC (no inverno) e os 
18ºC (no verão). A humidade mantém-se constante 
nos 100% todo o ano (Figueiredo, 2008).
Apresenta dois poços de acesso à superfície. Um 
localiza-se a 120m da entrada e tem 14,1m da al-
tura e 2,6m de largura ao nível da base, o segundo 
localiza-se já na segunda secção a 165m da entrada 
e tem 19,3m da altura e 3,3m de largura ao nível da 
base. A sua função deve estar associada à ventila-
ção e durante a construção poderá ter servido para 
a extração dos materiais provenientes da escavação. 
O segundo poço é rebaixado do nível de circulação, 
funcionando como tanque de reserva/decantação 
da água. Como já vimos pela documentação, teriam 
o topo rematado com abóbada em tijolo. Atualmen-
te esta abóbada já não existe, uma vez que a expan-
são urbana da cidade para esta área terá promovido 
a sua destruição. No entanto, é possível observar, 
pelo interior, o arranque desta abóbada, onde ainda 
se mantém algumas fiadas de tijolo.
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Este sistema tem cerca de 1000m de extensão até 
entrar no Jardim. Atualmente a água é conduzida, 
desde a saída da galeria de captação até ao Portão 
Principal, por uma tubagem de ferro de 75mm de 
diâmetro, que, em alguns troços, está dentro da an-
tiga galeria de condução das águas.

3. SEMINÁRIO MAIOR DE COIMBRA

O Seminário Maior de Coimbra foi mandado erigir 
pelo Bispo Conde D. Miguel da Anunciação (Anun-
ciação, 1746), tendo iniciado a sua construção com o 
lançamento da primeira pedra a 16 de julho de 1748. 
Constitui um exemplar notável da arquitetura bar-
roca, de forte influência italiana.
Se o local escolhido para a sua implantação cumpria 
com o requisito idealizado pelo Bispo D. Miguel da 
Anunciação, de se situar longe do bulício da cidade 
e com uma boa zona de proteção, por outro lado ca-
recia da dificuldade de exploração de água no local. 
Esta podia provir do próprio Mondego ou então ser 
canalizada de locais onde existissem fontes de água 
natural. Como já referido, o abastecimento do Mon-
dego apresenta como inconveniente a dificuldade 
da sua captação e transporte até ao Seminário, a par 
de estar dependente do regime do próprio rio. Foi 
assim necessário encontrar soluções que permitis-
sem um abastecimento de água potável, contínuo ao 
longo do ano e independente do regime de precipi-
tação ou do caudal do rio. A solução encontrada foi a 
já utilizada pela própria cidade, utilizando o aquífero 
do Grés, situado a nascente do terreno do seminário.
Na cerca do Seminário, têm sido identificados vá-
rios sistemas de gestão de água, associados tanto ao 
abastecimento de águas limpas como para drenagem 
dos esgotos (Filipe, Dias e Morgado, 2020; Santos, 
Morgado, Filipe e Dias, 2023) (figura 6). De alguns 
só foram detetadas evidências pontuais, no decurso 
dos atuais trabalhos de reabilitação do edifício, per-
manecendo por conhecer a sua extensão completa.
No arquivo do Seminário Maior de Coimbra existe 
um documento de 1775, referente ao “Contrato do 
Colégio de S. José com o Seminário sobre a mina de 
água que nasce por detrás da casa de N. Srª do Loreto”. 
Esta deverá corresponder à que se desenvolve por 
baixo do edifício da Casa Nova.
 O troço inicial, sob esta Casa, foi construído em 
paredes de alvenaria de pedra e argamassa, com o 
topo em abóbada também de pedra, e deverá cor-
responder a um acrescento feito em 1870, aquando 

da construção deste edifício, de forma a manter a 
mina, preexistente, em funcionamento. Na parede, 
a meia altura, existe um canalete por onde circula-
va a água potável para abastecimento do seminário. 
Na base da mina circularia a água em excesso e que 
não entraria no circuito de abastecimento, devendo 
ter sido utilizada para a rega do vasto espaço agrí-
cola. No final da mina existe uma caixa em pedra 
calcária que recebe a água do canalete e a canaliza 
para fora por um tubo de ferro, possivelmente para 
alimentar a cisterna que se localiza no terreiro adja-
cente. O restante troço que foi possível percorrer e 
caracterizar foi construído por sistema mineiro, por 
escavação da formação geológica, ficando a galeria 
subterrânea com a rocha à vista ou, em alternativa, 
sendo revestida por paredes de alvenaria de pedra e 
argamassa ou, simplesmente, pela sobreposição de 
pedras. Esta mina ainda se mantém ativa e continua 
a fornecer alguma água.
A casa foi alimentada por outro sistema, que entra 
na cerca na parte nascente, junto ao edifício da Anti-
ga Gráfica de Coimbra, vinda do exterior.
A água é captada também nos arenitos, numa zona 
de falha/contato entre bancadas distintas, onde 
existem dois orifícios que drenam água da bancada 
inferior. Existe ainda uma tubagem em grés de cro-
nologia imprecisa. Pela limpidez e cristalinidade da 
água que ainda flui atualmente só deve entrar no sis-
tema água subterrânea de boa qualidade.
A água circula no interior da mina em canaletes des-
cobertos e/ou por tubagens de grés. Depois, é des-
carregada num tanque de decantação construído 
em calcário, canalizando-a para dentro do Seminá-
rio, por um tubo também de grés, num traçado ain-
da não conhecido. Um troço da galeria é constituído 
por uma sala de dimensão significativa onde o topo 
está sustentado através de um pilar de apoio central, 
tudo construído em ladrilho cerâmico Este sistema 
continua ativo; no entanto, por se desconhecer a to-
talidade do percurso não é ainda possível o aprovei-
tamento atual destas águas.
Pese embora a existência destas estruturas de cap-
tação, as quantidades obtidas não seriam suficientes 
para as necessidades de uso da casa, nomeadamen-
te para os períodos de maior número de residentes 
(entre alunos, professores e creados). Disso mesmo 
dá conta o Bispo Manoel Bastos Pina: “Agua. Não é 
suficiente para os usos do seminário a que lhe fornece 
uma pequena mina aberta ao nascente do edifício; to-
dos os dias é necessário mandar vir do rio duas a Três pi-
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pas d’ella, o que faz muita despesa. Para remediar esta 
grande falta, mandei vir alguns mineiros, que depois de 
não poucas tentativas infrutíferas em procura de água, 
abriram a pouca distância do edifício um poço que já dá 
alguma. Resta agora colocar-lhe os mecanismos neces-
sários para a levar aos últimos andares da casa, porque 
os creados não podem subir todos os dias uma escada de 
119 degraus com água á cabeça, para a distribuírem pe-
los quartos de mais de 100 estudantes. Abastecidos pois 
os corredores com água do poço e fornecida também 
d’elle a que for necessária para a lavagem das casas, de-
pois a da mina é suficiente para a banharia e para os 
outros usos; e quando não seja, espero que suprirá todas 
as faltas a agua d’umas minas abertas em 1759, e que se 
andam desentulhando.” (Pina, 1869, p. 30). 
Outro sistema de galerias subterrâneas existentes 
no seminário está associado à drenagem de águas 
residuais. De forma a retirar para longe os despejos 
provenientes das latrinas e que eram lançados em 
volta do edifício, o Governador do Bispado, Manuel 
Correia de Bastos Pina, que viria a ser Bispo Conde 
de Coimbra em 1871, mandou construir, em 1869, 
um aqueduto com cerca de 250 metros, para levar 
os esgotos para uma plataforma inferior do espaço 
agrícola do Seminário (Campos, 2014, p. 194). Im-
planta-se a partir das duas colunas de latrinas/casas 
de banho, localizadas uma na fachada nascente e 
outra diametralmente oposta, na fachada poente. 
Foi construída pela abertura de uma vala nos sedi-
mentos, incluindo algum desmonte de rocha, para 
criar espaço para a sua implantação. As paredes são 
de alvenaria de pedra e argamassa e o topo é em 
abóbada em pedra ou em tijoleira cerâmica ou ainda 
plano com lajes de calcário, dependendo da secção 
da estrutura e da profundidade a que se encontra, e 
possui distintos canais de drenagem, para separar a 
circulação de esgotos das águas pluviais. 

4. EM SÍNTESE

Estes caminhos de água, que percorrem subterranea-
mente uma parte da cidade de Coimbra, constituem-
-se como importantes testemunhos do saber fazer 
dos antigos artífices, funcionando, de igual modo, 
como valiosas e atuais lições de gestão equilibrada e 
sustentabilidade dos recursos disponíveis. Estrutu-
ras construídas para serem funcionais, sem deixarem 
de ser belas, foram elas que, de uma forma discreta, 
com uma presença indelével na paisagem urbana, 
garantiram o abastecimento de água à cidade, a ca-

sas particulares e grandes empreendimentos como o 
Jardim Botânico da Universidade (Filipe e Morgado, 
2013, p. 36) ou o Seminário Maior de Coimbra. 
Estamos em presença de um património frágil, es-
condido, porque subterrâneo, deficientemente co-
nhecido, que tarda em ser cadastrado com rigor e de 
forma integrada/sistémica, sem entidade gestora 
dedicada, frequentemente perturbado pelas neces-
sidades da cidade atual, urbana, em transformação 
(modelação de terrenos; construções; reabilitações; 
infraestruturação...). Frequentemente interceptado 
em múltiplos trabalhos de acompanhamento ar-
queológico diluídos pela cidade, a ausência de um 
olhar integrado sobre estas estruturas constitui mo-
tivo de preocupação para a sua salvaguarda e futuro.
Estamos em presença de um relevante testemunho 
de uma estratégia hábil e sustentável de gestão das 
reservas hídricas para abastecimento das comunida-
des humanas, rega de espaços de cultivo e jardins, 
alguns monumentais (como o Jardim Botânico da 
UC, o Jardim da Sereia, os espaços de Jardim e espa-
ço agrícola do Seminário, ...) sobre o qual pende risco 
significativo de perda; seja de oblação, fruto da afeta-
ção e destruição das estruturas construídas que ain-
da permanecem, seja por perturbações e alterações 
nos níveis freáticos, que comprometem, ou podem 
comprometer os sistemas hidráulicos antigos ativos.
Importa, assim, inventariar e cadastrar a miríade de 
estruturas desta natureza que se encontram espa-
lhadas por todo o casco urbano, numa teia de difícil 
leitura e compreensão à qual importa reconhecer o 
real valor patrimonial e ecológico, procurando (re)
conhecer os sistemas e gerir de forma eficaz estes 
elementos, sob risco de perdermos este importan-
te recurso patrimonial. Para que as lições herdadas 
do passado relativas às estratégias e gestão de re-
cursos disponíveis, possam permanecer atuais e se-
jam, ademais, geradoras de políticas sustentáveis e 
de futuro. A Cultura e Património da Água assim o 
requerem, num território que, em grande medida, 
integra a paisagem cultural listada como Património 
Mundial pela UNESCO ou a sua área de proteção. 
Em homenagem aos construtores de minas e condu-
tores de águas.
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Figura 1 – Cartografia geológica sobre fotografia aérea:  J1Co – dolomitos e calcários dolomíticos; TCV – Formação da Castelo 
Viegas: conglomerados, arenitos e pelitos (“Grés de Silves”).

Figura 2 – Identificação de algumas galerias e cisternas existente na cidade de Coimbra. Cisternas: 1- Colégio de Santo 
Agostinho; 2 – Casa Costa Lobo; 3 – Museu Machado de Castro; 4 – Colégio de Jesus; 5 – Laboratório Chimico; 6 – Colégio das 
Artes; 7 – Colégio de S. Jerónimo; 8 – Área Entre-Colégios; 9 – Pátio das Escolas da Universidade; 10 – Colégio da Trindade; 11 
– Jardim Botânico da Universidade de Coimbra; 12 – Seminário Maior de Coimbra. Sistemas de captação/condução/drenagem: 
13 – Cloaca do Seminário; 14 a 17 – minas do Seminário Maior; 18 -Aqueduto de S. Sebastião; 19 – Galerias da Ribela; 20 – Sistema 
de abastecimento do Jardim Botânico da UC.
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Figura 3 – 1, 2, 3 Minas na Quinta de Santa Comba/Polo III da Universidade de Coimbra; 4, 5, 6 Mina de abastecimento do 
Mosteiro de Santa Clara-a-Nova; 7 Mina da antiga cerca do Colégio de Santo Agostinho; 8 Mina de drenagem da cisterna do 
Laboratório Chimico; 9 Mina junto a Santa Clara-a-Velha; 10, 11 Sistema de mina com aqueduto junto ao Hospital dos Covões; 
12 Aqueduto na Quinta de Vila Franca.
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Figura 4 – Sistema da Ribela. 1 Galeria com paredes em alvenaria de pedra e argamassa e topo em lajes de calcário em V inverti-
do. Canalete elevado em meia cana de cerâmica; 2 Concreções calcárias por escorrência de água ricas em carbonatos; 3 Galeria 
com paredes de alvenaria e topo em abóbada de pedra calcária. Canalete a meia parede e fixação no topo da parede de tubagem 
em ferro; 4 Vista da galeria com escorrência de água na base; 5 Degrau para diminuição de energia da água, fazendo-a perder 
velocidade; 6 Arco em ladrilho cerâmico, para contenção das paredes laterais da galeria.
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Figura 5 – Sistema da captação do Jardim Botânico da Universidade de Coimbra. 1 – Galeria com paredes em alvenaria de pedra 
e argamassa e topo de abóbada em tijoleira cerâmica. Na base canalete em telha de meia cana de cerâmica para condução da 
água; 2 – Zona da captação em falha geológica e condução da água pelo canalete na base; 3 – Poço de decantação e acesso à su-
perfície com uma altura de 19,25 metros; 4 – Galeria escavada em sistema mineiro com a rocha à vista; 5 – Zona de revestimento 
da galeria com paredes de alvenaria de pedra e argamassa e topo em abóbada com tijoleira cerâmica; 6 – Pormenor de um troço 
da galeria com o topo em abóbada construído com tijoleira cerâmica.

Figura 6 – Seminário Maior de Coimbra. 1, 2 – Sistema de escoamento de esgotos (cloaca); 3 e 4 – Mina de captação com en-
trada na cerca do Seminário junto à antiga Gráfica de Coimbra: 3 – local da captação em zona de falha geológica, com adução 
suplementar de água proveniente de dois furos horizontais, escavados no arenito; 4 – sala de distribuição de água com topo em 
abóbadas apoiadas em coluna, construídas em tijoleira cerâmica; 5 e 6 – Galeria de condução de água do antigo Colégio de S. 
José dos Marianos, construída em sistema mineiro nos arenitos.
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